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A busca pessoal (“revista”, “baculejo”, “geral”, “dura”) é praticada cotidianamente pelas 
polícias brasileiras como um expediente de rotina do policiamento ostensivo. Ao mesmo tempo 
em que é aclamada como importante mecanismo de controle da criminalidade, cuida-se de 
medida que ostenta marcante direcionamento racial e social e que incide predominantemente 
sobre inocentes: apenas em uma minoria de casos leva à prisão do revistado. Esse uso 
generalizado e exploratório da busca pessoal é justificado pela necessidade de prevenção 
criminal geral – positiva (v.g. afirmação/visibilização da autoridade policial) e/ou negativa (v.g. 
intimidação de “potenciais criminosos”) – e é amparado em uma noção genérica de suspeição. 
Por outro lado, na legislação, a busca pessoal é formatada como meio de obtenção de prova e é 
condicionada a prévios indícios da posse de corpo de delito pelo indivíduo. Uma vez 
apresentada tal dicotomia, verifica-se neste trabalho que o cotidiano desvio de finalidade da 
medida pelo aparato policial é paralelo à fragilidade de sua racionalização dogmático-jurídica 
e de seu controle judicial. De outra parte, no direito estadunidense, a validade da stop and frisk 
(ato análogo à busca pessoal) ocupa a pauta de julgamento da Suprema Corte desde 1968, o que 
permite lançar luz sobre as possibilidades de intensificação do controle judicial da medida no 
cenário nacional. Assim, enfatiza-se ao cabo que, como a busca pessoal provoca a afetação de 
direitos fundamentais e, em especial, do direito de ser deixado em paz (right to be let alone), é 
uma medida dotada de função punitiva latente. Por isso, no Estado de Direito, a fim de evitar a 
sua execução como infrapenalidade, deve-se exigir a concentração e o controle da busca 
pessoal, cuja validade não se extrai da indicação de um propósito vago de prevenção geral, mas 
sim depende de indícios objetivos da prática de infração penal (busca probatória, ato instrutório 
lastreado no direito processual penal), ou de indícios objetivos de dano ou perigo iminente 
(busca inibitória, ato de coerção imediata lastreado nas causas de exclusão da ilicitude). 
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Brazilian policemen perform frisks (patdowns) routinely, which are comprehended as part of 
urban policing. The high number of frisks daily performed is justified by its alleged importance 
to control crime and make police visible. Nevertheless, frisks’ legality is conditioned to founded 
suspicion of possession of forbidden weapons or other objects or papers that constitute corpus 
delicti (Brazilian Criminal Procedure Code, article 244). Therefore, this study examines the 
dichotomy between the way police practice frisks and the way Brazilian Law regulates this 
procedure. It is stressed that the way frisks are conducted is not only illegal, but also inefficient 
to control crime and obtain evidence. On the other hand, it is argued that black and poor young 
men are disproportionally frisked without reasonable suspicion of criminal activity. Thus, 
freedom of movement, privacy and generally the right to be let alone are not fully granted to 
these citizens, who are also more vulnerable to prosecution and encarceration due to the 
increase of police vigilance towards them. This context unveils that the violation of frisks’ legal 
regulation has perverse consequences, which are related to the fragile judicial control of police 
practices in Brazil. In conclusion, it is argued that, given the adoption of Rule of Law by 
Brazilian Constitution, a frisk must always be strictly related to at least one of its lawful 
objectives: gathering evidence or preventing damages or imminent danger. Otherwise, a frisk 
could be practiced as an infrapenalty by the police in a disciplinary and illegal manner. 
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Um ditado popular medieval germânico sintetiza uma das ligações corriqueiramente 
vislumbradas entre liberdade e urbanidade: “Stadtluft macht frei” (o ar da cidade liberta). Tal 
relação marca, porém, um curioso paradoxo das cidades modernas: um de seus aspectos que 
mais atrai – a libertação de rígidos vínculos comunitários e a convivência com desconhecidos 
– é também um dos que mais repele: a cidade induz tanto a mixofilia (apreço pela mistura) 
quanto a mixofobia (medo da mistura)1. 
A liberdade proporcionada pela cidade desperta, pois, uma sensação ambígua: ao 
mesmo tempo em que fornece o atrativo lado da oportunidade, mina a garantia de uma 
existência segura e previsível (GIDDENS, 1991). Essa tensão acaba por atingir, sobretudo, a 
atuação das agências policiais, e em especial no que toca ao patrulhamento urbano. Deveras, às 
polícias incumbe regular o convívio social nos espaços públicos e mediar a fruição dos direitos 
e liberdades por um alto contingente de cidadãos que, muito embora não se conheçam, 
compartilham diuturnamente tais espaços. Assim, as polícias têm a aptidão de restringir a 
liberdade, invadir a privacidade, intimidar e constranger, ao passo que, ao mesmo tempo, cabe 
a elas proteger esses mesmos direitos, os quais constituem “a base da sociedade livre” 
(GOLDSTEIN, 2003, p. 13). 
No contexto brasileiro, mesmo quase três décadas após a promulgação da Constituição 
de 1988 (CF/88), verifica-se ainda um cenário de incerteza generalizada quanto aos requisitos 
de legalidade das intervenções coercitivas empregadas no policiamento dos espaços públicos. 
Não só no senso comum, mas também no meio jurídico, são muitas as dúvidas, imprecisões e 
lacunas sobre os fundamentos, finalidades e limites que distinguem a coerção policial legal da 
coerção policial ilegal. 
Nesse passo, desde as manifestações de junho de 2013, têm-se intensificado no país os 
debates relativos à legalidade e à legitimidade de abordagens policiais. Durante os protestos, 
abordagens truculentas, “prisões para averiguação” e detenções desarrazoadas pelo porte de 
objetos como vinagre ou spray suscitaram perplexidade ante a relação verticalizada entre 
cidadãos e policiais, orientada por determinações abusivas e arbitrárias chanceladas pelas 
secretarias de segurança pública2. 
                                                 






Tal o cenário, cumpre notar que tais práticas policiais, em regra, incidem cotidiana e 
prioritariamente sobre as parcelas marginalizadas da população, mais vulneráveis à interpelação 
policial no espaço público. Neste trabalho, estuda-se uma das mais recorrentes: a busca pessoal, 
que, na linguagem coloquial, é nomeada “revista”, “baculejo”, “dura”, “geral” ou “batida”. 
Em síntese, a busca pessoal caracteriza-se como uma abordagem policial coercitiva e 
invasiva, a qual consiste na retenção do indivíduo e na revista de suas vestes, pertences e partes 
exteriores do corpo e a qual, em regra, pressupõe a rotulação do abordado como suspeito. Por 
isso, a sua prática desregrada, dissociada de finalidades e fundamentos precisos, possibilita a 
sua percepção não só como uma intervenção policial arbitrária, mas também como um ato de 
intimidação, estigmatização e discriminação. 
Trata-se, porém, de prática policial de utilização rotineira no policiamento urbano. 
Sem rodeios, Bezerra da Silva já entoava o relato: “E toda vez que descia o meu morro do galo 
/ Eu tomava uma dura / Os homens voavam na minha cintura / Pensando encontrar aquele três 
oitão” (RUSSO; VALLE, 1989). A narrativa se repete na composição de Marcelo Yuka (1999), 
na qual a medida aparece também sob forma de ato corriqueiro, cotidiano, usual: 
 
A viatura foi chegando devagar 
E de repente, de repente resolveu me parar [...] 
Vasculhando meu carro, metendo a mão no meu bolso 
Cheirando a minha mão 
De geração em geração 
Todos no bairro já conhecem essa lição [...] 
 
A busca pessoal é, contudo, um ato policial tão rotineiro quanto esquecido no âmbito 
da dogmática jurídica. Na legislação, está regulada em dispositivos da codificação processual 
penal e, no nível infralegal, é regida pelos atos normativos das polícias. Contudo, nas searas 
doutrinária e jurisprudencial, concedem-se a ela apenas colocações breves e revelações 
lacônicas, não raro inseridas em um estudo exclusivo de sua previsão normativa, totalmente 
desconectado de sua praxe cotidiana. Como consequência, as condições de validade da busca 
pessoal são imprecisas e conferem substrato a um controle frágil da sua execução. 
Por outro lado, entre as corporações policiais, verificam-se alguns esforços de 
racionalização jurídica da busca pessoal como um instrumento de polícia ostensivo-preventiva, 
os quais comumente visam a chancelar e validar a sua prática generalizada, nos moldes atuais. 
Para tanto, apoiam-se em diretrizes genéricas do direito administrativo e em uma exaltação 
                                                 
e-ruptura-com-gestao-haddad.html>; 
<http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2013/06/28/interna_cidadesdf,373902/policia-
garante-que-nao-houve-excessos-durante-protestos-em-brasilia.shtml> Acesso em 17/11/2014. 
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reiterada da quantidade bruta de prisões propiciadas por buscas pessoais, a qual indicaria sua 
importância para o controle da criminalidade. Entretanto, como há pouca transparência e 
monitoramento, a eficiência concreta de tais buscas, sob a ótica da prevenção criminal e da 
segurança nos espaços públicos, é tão obscura quanto suas condições de validade. 
Nessa trilha, a menção introdutória a um caso concreto pode evidenciar a importância 
da regulamentação e do controle dessa prática e com isso ilustrar a justificativa para a 
delimitação do objeto de pesquisa. Em meio ao processo de escrita desta dissertação, fui vítima 
de um assalto em via pública. Levaram-me a bolsa. Cerca de dez minutos após o roubo, chegou 
ao local uma viatura e um dos policiais me perguntou a descrição dos assaltantes. Disse-lhe que 
só vi um deles: homem alto, de uns 1,80m de altura, barba mal feita, cabelo preto, ondulado e 
volumoso, na altura dos ombros, que aparentava ter mais de 25 anos e trajava calça jeans e uma 
camiseta preta. A informação, porém, foi assim repassada via rádio: “Assalto aqui na área. 
Levaram uma bolsa. Dois pebas”. 
Ouvi e pensei que a descrição não fora minimamente acurada. No Distrito Federal 
(DF), o termo “peba” é utilizado para designar, em especial, a “figura do homem, pobre, jovem, 
com tatuagem/brincos e negro que traja roupas folgadas” (SILVA, G., 2009, p. 98). Repeti 
então: “Era um homem não muito jovem, talvez de uns 28, 30 anos, com um cabelo preto grande 
e ondulado, bem maior do que a média, e que usava calça jeans e camiseta preta”. Em resposta, 
o policial assegurou-me apenas que as demais guarnições já estavam cientes e abordariam os 
elementos que correspondessem à descrição. Nesse momento, a minha já escassa esperança em 
reaver os objetos subtraídos se dissipou por completo. 
Mais tarde, ao registrar a ocorrência em delegacia, insisti na descrição do autor do 
roubo e logo fui liberada. Poucos dias depois, fui contatada para retornar à delegacia. Lá, um 
policial mostrou-me inúmeras fotos por um aparelho celular, para tentar o reconhecimento. 
Quase todas retratavam jovens negros, com aparência de adolescentes, sem barba e com pouco 
cabelo. Depois de não reconhecer vários deles, disse ao agente: “Era um homem bem mais 
velho, de pele mais clara do que estes e que, na ocasião, tinha a barba mal feita e cabelos pretos 
volumosos, compridos e ondulados”. O agente se mostrou surpreso – embora essa descrição 
constasse expressamente da ocorrência registrada. Esboçou uma procura por fotos que 
correspondessem à descrição, mas, sem sucesso, liberou-me. 
O evento, em nada extraordinário, permite visualizar que o direcionamento da 
suspeição policial a tipos sociais estigmatizados não só conduz a um tratamento discriminatório, 
mas também a uma rotina de ineficiência da abordagem policial. No caso, a crença policial 
desarrazoada de que o roubo fora praticado por dois pebas, em desatenção à descrição da vítima 
13 
 
quanto a um dos assaltantes, viabilizou dois efeitos: de um lado, talvez várias duplas de pebas 
tenham sido desarrazoadamente abordadas e revistadas naquela noite e, de outro, dificultou-se 
a descoberta do efetivo autor do roubo, pois ele próprio não se enquadrava na descrição 
repassada. Como resultado, vários inocentes podem ter sido abordados, ao passo que os 
culpados puderam transitar sem serem importunados. 
Não surpreende, então, que os objetos subtraídos jamais tenham sido recuperados. 
Contudo, dificilmente será detectada qualquer deficiência no tratamento dado ao caso, seja no 
âmbito do controle interno, seja no âmbito do controle externo da atividade policial. A 
informação repassada às demais guarnições da Polícia Militar do Distrito Federal (PMDF) não 
é objeto de registro formal e as abordagens realizadas em função dessa informação tampouco 
são submetidas a registro individualizado. A falta de registro desses atos não é elemento 
meramente casual ou isolado. Insere-se em um contexto de generalizado descontrole do uso da 
coerção policial em face de transeuntes no espaço público urbano, amparada na crença de que 
seleção de pessoas “suspeitas” a serem abordadas se submete a um crivo de discricionariedade 
embasado em critérios tático-profissionais impassíveis de reexame por instâncias não-policiais. 
Nesse cenário, a prática de buscas pessoais no espaço público urbano é exercida a 
partir de um juízo de única instância, impassível de recurso ou revisão: o do policial patrulheiro. 
Assim, a despeito de provocar a restrição de direitos e liberdades fundamentais e de implicar a 
estigmatização do cidadão abordado, a busca pessoal deixa de ser submetida a constrições 
externas firmes e vinculantes decorrentes do sistema jurídico. 
Relevante pontuar então que há indagações que, conquanto imprescindíveis à 
regulamentação do poder policial, são ainda tratadas como problemas jurídicos de segunda 
ordem, tais como: O que é ser suspeito? Quais as consequências de ser rotulado como suspeito? 
O que define uma hipótese de suspeição? O que motiva e o que visa uma abordagem a um 
suspeito? A leitura indiferente de tais questões torna-as imunes à valoração jurídica e ao 
consequente controle de validade. A suspeição pode então ser erigida como uma categoria que 
permite a não-aplicação do direito e que abre uma brecha em que a coerção policial, desregrada 
e isenta de controle, não se distingue da violência pura. 
O objetivo geral deste trabalho é, portanto, em síntese, o de identificar as 
características, fundamentos e finalidades da prática da busca pessoal pelas polícias brasileiras 
e confrontá-los com as condições de validade da busca pessoal sob a ordem jurídica brasileira, 
adiante caracterizada como um Estado de Direito em sentido estrito. 
14 
 
O estudo apresentado neste texto se iniciou por ocasião da participação na pesquisa 
“Quem é suspeito do crime de tráfico de drogas?” (DUARTE et al., 2014)3, na qual se aferiu 
que não há filtro que impeça a reprodução de preconceitos e estereótipos sociais na seleção de 
suspeitos para serem abordados e revistados. Notou-se que abordagens abusivas não são apenas 
um resultado da inadequação da técnica/formação policial, mas em especial do ambiente 
institucional que tende a validá-las, já que deixa de impor parâmetros, requisitos e limites 
objetivos capazes de evitar a perpetuação de práticas arbitrárias, seletivas e discriminatórias. 
Nesse passo, preliminarmente, é importante esclarecer a extensão do objeto desta 
pesquisa. Não se pretende analisar a validade de todo e qualquer ato de revista. Assim, passa-
se ao largo da análise das revistas realizadas por agentes públicos e particulares como condição 
geral para ingresso ou permanência em determinados locais/eventos. Nesses casos, a revista 
independe de prévia suspeição e a consequência para a não submissão à revista é o simples não 
ingresso/permanência no local/evento4. Concentra-se a análise, portanto, na revista realizada 
por policiais em face de indivíduos selecionados com base em critérios de suspeição e cuja 
recusa de submissão voluntária pode ensejar a prática coercitiva do ato. 
Por outro lado, também preambularmente, é importante reconhecer que o estudo da 
atividade policial muito raramente desemboca em soluções fáceis e em respostas 
inquestionáveis. Acertos, erros, progressos e retrocessos marcam as tentativas, por um lado, de 
conformar as intervenções policiais aos parâmetros constitucionais e, por outro, de torná-las 
mais eficazes quanto à prevenção e à repressão de infrações penais. Problemas de eficácia, 
proficiência, legalidade e transparência impõem desafios multifacetados que entrelaçam 
questões técnicas, jurídicas e políticas e inserem o agente policial como o protagonista de 
tensões cotidianas inerentes ao trabalho policial. Dada tal complexidade, o tema não comporta 
a pretensão de apresentar certezas inabaláveis e dogmas inquestionáveis, mas sim a de 
identificar pontos de inflexão entre as dimensões empírica e normativa da busca pessoal e 
propor caminhos possíveis para que ela seja executada de modo tão válido quanto eficaz. 
                                                 
3 Pesquisa do projeto Pensando a Segurança Pública, lançado pela Secretaria Nacional de Segurança Pública do 
Ministério da Justiça (SENASP) e pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 
desenvolvida em parceria pelo grupo de pesquisa Centro de Estudos em Desigualdade e Discriminação da 
Universidade de Brasília (CEDD/UnB), sob a coordenação do Prof. Evandro Charles Piza Duarte. 
4 Há importantes discussões jurídicas a serem travadas sobre a validade de tais atos, notadamente quanto à validade 
de revistas gerais realizadas como condição para ingresso ou permanência em eventos abertos realizados em 
espaços públicos. Não obstante, nesses casos a problemática do uso da suspeição, central a este trabalho, 
desaparece ou pelo menos é acompanhada por problemáticas diversas, tais como o papel da polícia em tais eventos 
ou locais que demandam planejamento securitário especial e não ordinário. Assim, a validade de revistas realizadas 
de modo generalizado em penitenciárias, fóruns de tribunais, estádios de futebol, áreas de embarque de aeroportos, 
ou mesmo em eventos de grande concentração feitos em espaços abertos (v.g. apresentações artísticas, concertos 
musicais, entre outros) não é objeto deste trabalho. 
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Nesse ensejo, no primeiro capítulo, objetiva-se elucidar que, no Estado de Direito, o 
poder policial é dotado de centralidade jurídica e política e deve ser submetido a constrições 
jurídicas estritas, funcionalizando-se à máxima efetivação dos direitos fundamentais, o que 
exige especial atenção na seara da dogmática jurídica e do controle judicial. Destaca-se que, 
ante a própria natureza do poder policial, a minimização da violência institucional exige que as 
práticas policiais sejam regulamentadas com base no princípio da intervenção penal mínima, 
em uma acepção integral. Com isso, esclarece-se que a compatibilização do poder policial com 
as diretrizes constitucionais demanda a rejeição de técnicas de neutralização dos direitos 
fundamentais, a escrutinização de seus resultados concretos e a implementação de mecanismos 
de concentração e controle da coerção policial. 
No segundo capítulo, visa-se a apresentar as principais características da prática da 
busca pessoal pelas polícias brasileiras. Tanto dados oficiais das polícias quanto dados 
coletados em pesquisas sociais elaboradas ao largo das últimas três décadas sobre o tema 
mostram que a busca pessoal é desempenhada como um expediente de rotina do policiamento 
ostensivo, com base em concepções subjetivas e potestativas de suspeição (“tirocínio”). Esse 
modelo, de um lado, não se traduz em eficiência da medida e, de outro, permite que ela incida 
de modo discriminatoriamente seletivo sobre tipos sociais estigmatizados. Assim, elucida-se 
que a atual prática da busca pessoal pelas polícias insere-se no nível do “pior desempenho 
possível” do aparato policial, pois é pouco eficiente e pouco proficiente. 
No terceiro capítulo, objetiva-se analisar a busca pessoal a partir de uma perspectiva 
dogmático-jurídica. Apresentam-se, inicialmente, a definição, as hipóteses de cabimento e a 
natureza jurídica dessa medida com suporte em seu permissivo legal (com especial ênfase para 
a busca pessoal sem mandado prévio, autorizada pelo art. 244 do CPP). Após, observa-se que 
uma leitura incompleta do art. 244 do CPP, difundida na seara doutrinária, conduz à 
desfuncionalização da busca pessoal, a qual deixa de constituir medida probatória praticada 
diante de indícios (“fundada suspeita”) da ocultação de arma proibida/corpo de delito e passa a 
ser exercida como medida de polícia preventiva diante de atitudes, situações ou pessoas 
adjetivadas como suspeitas pelo policial. Feitos tais esclarecimentos, permite-se visualizar que 
a atual prática da busca pessoal não é caracterizada pela aplicação seletiva da lei (selective 
enforcement), mas sim pela não-aplicação seletiva da lei, pois o permissivo legal para a medida 
é diuturnamente desobedecido pelo aparato policial, em intervenções que incidem 
seletivamente sobre tipos sociais estigmatizados a partir de um juízo genérico e potestativo de 
mera desconfiança ou estranheza. 
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No quarto capítulo, objetiva-se avaliar as possibilidades do controle judicial da busca 
pessoal, em especial tendo em vista que, no processo penal, a validade dessa medida deve ser 
confirmada pelo aparato jurisdicional sempre que dela decorrer a apreensão de prova em 
desfavor do revistado. Para tanto, examinam-se os julgados do Supremo Tribunal Federal (STF) 
e do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em que a validade da busca pessoal foi analisada. Na 
sequência, aborda-se o controle de validade da stop and frisk (“retenção e revista”, prática 
análoga à busca pessoal) no sistema jurídico estadunidense. Para tanto, expõem-se os julgados 
da Suprema Corte em que a validade da stop and frisk foi analisada, em especial o caso Terry 
v. Ohio (1968) e posteriores. Aborda-se, também, a decisão proferida pela juíza Shira A. 
Scheindlin, da Corte Federal de Manhattan, no julgamento da class action Floyd, et al. v. City 
of New York, et al. (2013), em que se reconheceu que o New York Police Department (NYPD) 
efetuou uma política inconstitucional de stops and frisks entre 2004 e 2012. Ao cabo, cotejados 
ambos os cenários, destaca-se que é imprescindível reconhecer a importância do controle 
judicial para a conformação das práticas policiais aos limites constitucionais e superar a 
concepção de que a busca pessoal é impassível de controle judicial. 
Por fim, no quinto capítulo, objetiva-se delinear as condições de validade e 
controlabilidade de intervenções policiais coercitivas no espaço público urbano no Estado de 
Direito, em especial sob a forma da busca pessoal. Observa-se então que, mesmo ao transitar 
nos espaços públicos, o indivíduo tem o direito de ser deixado em paz (right to be let alone), 
razão pela qual a coerção policial não pode ser exercida como regra, mas sim deve ser 
excepcional e concretamente fundamentada. Contrapõe-se então a suspeição jurídica (passível 
de regulação controlabilidade de acordo com a ordem jurídica) à suspeição extrajurídica 
(manipulada em caráter potestativo pelo policial) e destaca-se que apenas a primeira pode ser 
utilizada como fundamento para a coerção policial. 
Nessa trilha, em particular no que toca à busca pessoal, destaca-se que a sua execução 
é condicionada à existência de instrumentalidade probatória (delimitada pelo art. 244 do CPP) 
ou de instrumentalidade inibitória (delimitada pelas hipóteses legais excludentes de ilicitude), 
ao passo que é inválida a sua prática com instrumentalidade preventiva geral. Ao cabo, com o 
objetivo de garantir a efetividade das condições de validade apresentadas, pontua-se que é 
necessário fortalecer e intensificar os mecanismos de transparência, monitoramento e controle 
dessa prática, para os quais se revela importante não só a atuação das próprias polícias, mas 
também do Poder Judiciário e do Ministério Público, incumbidos da guarda da legalidade e do 






A abordagem policial em via pública evoca o embate entre o poder policial e a 
liberdade de ir e vir em seu nível mais básico e, é possível dizer sem receio de exagero, constitui 
um tema de abrangência global na sociedade moderna. Assim, durante caminhada de sete anos 
entre a Etiópia e o Chile (Out of Eden Walk)371, o jornalista Paul Salopek passou por 43 
(quarenta e três) abordagens policiais (stops), documentadas com o objetivo de comparar a 
fruição da liberdade de ir e vir em cada país, e, ao cabo, concluiu: “o modo como a polícia o 
trata diz algo de fundamental sobre a sociedade a qual ela serve”372. 
Quanto ao cenário brasileiro, a interação entre policiais e cidadãos no espaço público 
é insuficientemente regulamentada. Nesse contexto, a busca pessoal, abordagem coercitiva, 
invasiva e estigmatizante, é exercida de modo desconcentrado e descontrolado, sobretudo em 
face de grupos historicamente discriminados. Com efeito, mesmo as estatísticas oficiais 
desvelam uma altíssima quantidade de buscas realizadas, as quais atingem preponderantemente 
inocentes, com os quais não são encontrados objetos incriminadores, o que revela seu caráter 
exploratório. Paralelamente, tais buscas se direcionam, quase sempre, a um mesmo alvo: ao 
jovem negro e pobre, que transita nos espaços urbanos sob um vigilante olhar de desconfiança. 
Qualquer mais tênue fração de conduta desse jovem pode ser adjetivada como uma “atitude 
suspeita” e, assim, servir de fundamento para que ele seja compelido a levantar seus braços 
sobre a cabeça, a colocar seu corpo contra a parede e a tolerar ser apalpado de cima a baixo pela 
guarnição policial que dele suspeita. 
Admite-se então que atos de coerção policial, ainda que não truculentos e 
momentâneos, sejam mobilizados como afirmações diárias da autoridade do policial e da 
correlata vulnerabilidade do cidadão. Por um lado, tais intervenções reforçam uma concepção 
débil de cidadania e fragilizam, dia a dia, a efetividade dos direitos que dão substrato à ordem 
constitucional. Por outro, são muito vagamente articuladas sob a perspectiva jurídica e muito 
fragilmente explicadas sob a perspectiva tático-operacional. Com efeito, os fundamentos e as 
finalidades de tais intervenções são associadas ora a propósitos preventivos, ora a propósitos 
repressivos e há pouca ou nenhuma verificação quanto aos resultados concretamente almejados 
pela sua execução generalizada, inviabilizada pela própria falta de transparência policial. 
                                                 
371 O trajeto, que visava a refazer a jornada dos primeiros humanos em suas explorações além-África, envolveu 36 
países. Registro disponível em: http://nationalgeographic.org/projects/out-of-eden-walk/ Acesso 05/01/17 
372 Tradução livre de trecho de entrevista. Disponível em https://www.themarshallproject.org/2015/03/23/they-
didn-t-believe-the-camels-were-ours?ref=collections#.qlU7ZU5op Acesso em 05/01/17 
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Essa execução da busca pessoal como medida de rotina do policiamento ostensivo 
formata um cenário de ilegalidades sistemáticas e prejuízos múltiplos. O uso generalizado e 
tendencialmente discriminatório da medida leva a violações cotidianas de direitos, reafirma 
estigmas conexos à suspeição policial (extrajurídica) e ainda pode reforçar a desconfiança 
mútua entre a sociedade e o aparato policial. Trata-se, pois, de um modelo incompatível com o 
Estado de Direito. Neste, não se pode admitir a submissão da fruição da liberdade de ir e vir à 
vontade e ao tirocínio – vale dizer, ao arbítrio e à intuição – do policial em patrulha. 
Ante tal cenário, cumpre reconhecer que, até certo ponto, a redação deste trabalho foi 
permeada pela sensação de que, para coibir o arbítrio detectado na atual prática da busca pessoal 
pelas polícias brasileiras, o essencial neste momento é, simplesmente, afirmar o óbvio: afirmar 
a necessidade de submissão da busca pessoal às condições de validade já estabelecidas na 
legislação vigente, a qual não possui brecha para a execução da busca pessoal como 
procedimento de praxe do policiamento ostensivo-preventivo. De fato, Darcy Ribeiro (1979, p. 
11) já alertava que, no labor científico, está-se o tempo todo “tirando os véus, desvendando, a 
fim de revelar a obviedade do óbvio”. 
Aqui, contudo, tal empreitada não basta. É preciso ir além, pois afirmar e reafirmar o 
óbvio – a necessidade de submissão da busca pessoal à legalidade – é tarefa que, conquanto 
indispensável, corre o risco de revelar-se inócua. Isso porque, para que tal constatação produza 
efeitos reais sobre as praxes policiais, é preciso enfrentar um desafio bem menos simplório: o 
de arquitetar técnicas sólidas para tornar efetivo o controle de validade da busca pessoal. 
Portanto, além de identificar as condições de validade da busca pessoal, é indispensável 
aperfeiçoar seus procedimentos e mecanismos de controle, tarefa cuja dificuldade decorre da 
necessidade de atender a dois objetivos concomitantes: o de coibir sua execução inválida, 
abusiva e discriminatória – a qual dilacera a efetividade dos direitos fundamentais e produz 
efeitos colaterais nefastos –, mas sem inviabilizar a sua execução válida e eficaz – a qual serve 
à investigação criminal, à inibição de condutas danosas e até mesmo à prevenção de 
intervenções policiais mais invasivas ou mesmo letais. 
Tendo em mira tais diretrizes, a prática de buscas pessoais amparadas na adjetivação 
potestativa de pessoas, atitudes ou situações como “suspeitas” pelos policiais deve ser 
rechaçada. Tais buscas, praticadas a partir de um juízo genérico de desconfiança formulado no 
aqui-e-agora do patrulhamento (suspeição extrajurídica), não se embasam em um crivo de 
discricionariedade na aplicação seletiva da lei. Não há uma seleção de casos prioritários aos 
quais seria aplicado o permissivo legal em detrimento de outros. Há apenas o arbítrio policial, 
que ignora a dicção legal e reproduz estigmas do senso comum. Como visto, esse modelo 
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disciplinar é justificado pelo tirocínio, cuja definição sugere precisão na escolha dos revistados, 
mas, contraditoriamente, subjaz ao uso desconcentrado e ineficiente da busca pessoal. 
A perpetuação desse modelo de execução da medida é viabilizada e ratificada não só 
pela falta de transparência e monitoramento das buscas pelas polícias, mas também pela 
deficiência de sua racionalização dogmático-jurídica e de seu controle judicial. Com efeito, a 
atuação das polícias orienta-se pelo poder das demais agências e implica a gestão de suas 
próprias limitações operacionais, de modo que, diante da validação rotineira da prática 
generalizada de buscas pessoais pelas instâncias de controle, essa tática tende a ser mantida. 
Nesse particular, é indispensável reconhecer que prepondera, por parte da própria 
doutrina jurídica, uma leitura incompleta do permissivo legal para a prática da busca pessoal, a 
qual permite a desvirtuação da suspeita e a desfuncionalização da medida. Ademais, não há 
parâmetros jurisprudenciais claros a esse respeito por parte do STF ou do STJ. O único julgado 
em que se reconheceu a ilicitude de busca pessoal se refere a um caso dotado de peculiar 
particularidade quanto às condições pessoais do revistado, o que distingue o caso das buscas 
corriqueiramente realizadas pelo aparato policial. Ainda, não há nem sequer um julgado 
colegiado em que se tenha reconhecido a ilegalidade de busca pessoal sucedida da apreensão 
de prova incriminadora contra o revistado, o que indica uma validação invertida das buscas por 
seus resultados e não por seus fundamentos. 
Há, pois, uma tendência de desconcentração e descontrole dessa medida por parte das 
polícias brasileiras, às quais as instâncias de controle impõem pouca ou nenhuma resistência, 
de modo que as demandas policiais por mais poder podem se estender até a validação do arbítrio 
puro. Em contraste, a stop and frisk, intervenção policial análoga à busca pessoal, é um tema 
constante do direito estadunidense, o qual já foi analisado em inúmeras ocasiões pela Suprema 
Corte e instâncias inferiores. Assim, o tratamento conferido ao tema no sistema jurídico 
estadunidense demonstra a possibilidade e imprescindibilidade de estabelecer controle judicial 
mais rigoroso sobre a medida. 
Apresentadas tais observações, pode-se constatar que que a prática generalizada da 
busca pessoal viola o direito de ser deixado em paz, bem como representa a prevalência da 
presunção de suspeita sobre a presunção de inocência, ao passo que, noutro extremo, sob o 
Estado de Direito, a busca pessoal deve ser concretamente fundamentada e possuir 
instrumentalidade delimitada, a fim de evitar a manifestação de sua função punitiva latente. 
Nesse ensejo, à guisa de conclusão, é pertinente sistematizar alguns encaminhamentos. 
Em primeiro lugar, cabe notar que os policiais, assim como os demais indivíduos, podem 
abordar indivíduos no espaço público, porém (1) toda abordagem policial deve possuir um 
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fundamento objetivo e concreto, ainda que sem vinculação com prática criminosa. E, ademais, 
(2) toda abordagem policial coercitiva (retenção) deve ser motivada por suspeição jurídica 
(indícios de crime ou de dano/perigo iminente), e não por suspeição extrajurídica (a qual pode 
até constituir filtro para a percepção social, mas não fundamento suficiente para a coerção). 
Nessa trilha, (3) a busca pessoal pode ser definida como a procura na parte exterior 
do corpo, nas vestes e pertences do indivíduo, a qual não abrange intervenções corporais, nem 
acesso a dados constantes de aparelhos eletrônicos pessoais. Ela pressupõe sempre uma prévia 
retenção (embasada em suspeição jurídica) e (4) o próprio ato de busca pessoal, em particular, 
deve ser motivado por fundada suspeita da posse de arma proibida/corpo de delito 
(instrumentalidade probatória: CPP, art. 244) ou por fundada suspeita de porte de arma 
(proibida ou não), em situação de dano ou perigo iminente que configure excludente de 
ilicitude (instrumentalidade inibitória: CP, arts. 24 e 25). E, em qualquer caso, (5) a extensão 
da busca pessoal deve ser delimitada pela instrumentalidade que a fundamenta, em 
contraposição à prática da busca como devassa geral e irrestrita da privacidade individual. 
Paralelamente à definição de tais condições de validade, (6) os procedimentos de 
execução da busca pessoal devem propiciar transparência, fiscalização e controle de sua 
validade (e não só de sua eficiência), razão pela qual são imprescindíveis o registro da busca, 
incluindo dados sobre local, data, horário, pessoa abordada e razões e resultados da abordagem, 
a divulgação de dados pelas polícias e o rigoroso controle de validade pelas instâncias 
externas, entre as quais se destacam o MP e o Judiciário. 
Por fim, como proposta de alteração legislativa, (7) a dispensa de mandado para a 
busca pessoal probatória não deve ser associada à natureza do objeto procurado (constitutivo 
ou não de corpo de delito), mas sim à configuração de urgência para a realização imediata da 
busca. Logo, a busca pessoal dependeria da fundada suspeita da posse de objetos com 
relevância probatória para o processo penal e a dispensa de mandado prévio demandaria 
situação de dano ou perigo iminente ou de risco ao resultado útil da busca, à semelhança dos 
requisitos exigidos no art. 300 do CPC para a concessão de tutela de urgência. 
A partir de tais diretrizes, espera-se fornecer parâmetros para a conformação da busca 
pessoal às diretrizes do Estado de Direito. Não há como esperar efetividade dos direitos 
fundamentais se tais direitos são cotidianamente violados pelo aparato policial incumbido de 
protegê-los e se tais violações, por sua vez, são cotidianamente chanceladas pelo aparato 
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